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§3º  As ações de direitos humanos dos profissionais de segu-
rança pública e defesa social, relacionadas aos mecanismos de pro-
teção, serão desenvolvidas no âmbito do Programa Pró-Vida, em 
cooperação com os demais órgãos e entidades com competências 
complementares.  (Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 2022)

§4º  Compete à Secretaria Nacional de Segurança Pública do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública coordenar o Programa 
Pró-Vida, em cooperação com os demais órgãos e entidades com 
competências complementares.  (Incluído pelo Decreto nº 11.107, 
de 2022)

§5º  Os mecanismos de proteção a que se referem o inciso I do 
§1º e o §3º serão instituídos em consonância com o Programa Na-
cional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos Humanos dos 
Profissionais de Segurança Pública e Defesa Social e dos Profissio-
nais do Sistema Socioeducativo - Programa PraViver, instituído pelo 
Decreto nº 11.106, de 29 de junho de 2022. (Incluído pelo Decreto 
nº 11.107, de 2022)

SUBSEÇÃO II
 (Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 2022)
DA REDE NACIONAL DE QUALIDADE DE VIDA PARA OS 

PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 33-A.  Fica instituída, no âmbito do Programa Pró-Vida, a 
Rede Nacional de Qualidade de Vida para os Profissionais de Segu-
rança Pública - Rede Pró-Vida, com a finalidade de: (Incluído pelo 
Decreto nº 11.107, de 2022)

I - colaborar com a articulação das instituições de segurança 
pública e defesa social no âmbito dos eixos de que trata o §2º do 
art. 33;  (Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 2022)

II - estimular a produção de conhecimentos técnico-científicos 
relativos aos eixos de que trata o §2º do art. 33;  (Incluído pelo De-
creto nº 11.107, de 2022)

III - contribuir para o compartilhamento e a multiplicação do 
conhecimento de que trata o inciso II; (Incluído pelo Decreto nº 
11.107, de 2022)

IV - difundir as ações executadas no âmbito do Programa Pró-
-Vida; e (Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 2022)

V - coletar contribuições dos órgãos e das entidades a que se 
refere o art. 33-B para o aperfeiçoamento do Programa Pró-Vida.  
(Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 2022)

Art. 33-B.  A Rede Pró-Vida é composta por representantes dos 
seguintes órgãos e entidades: (Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 
2022)

I - do Ministério da Justiça e Segurança Pública, dos quais:  (In-
cluído pelo Decreto nº 11.107, de 2022)

a) um da Secretaria Nacional de Segurança Pública, que a coor-
denará;  (Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 2022)

b) um da Secretaria de Gestão e Ensino em Segurança Pública;  
(Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 2022)

c) um da Secretaria de Operações Integradas;  (Incluído pelo 
Decreto nº 11.107, de 2022)

d) um da Secretaria Nacional de Política Sobre Drogas e Gestão 
de Ativos;  (Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 2022)

e) um da Polícia Federal;  (Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 
2022)

f) um da Polícia Rodoviária Federal;  (Incluído pelo Decreto nº 
11.107, de 2022)

g) um do Departamento Penitenciário Nacional; e  (Incluído 
pelo Decreto nº 11.107, de 2022)

II - do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos;  
(Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 2022)

III - das instituições estaduais ou distritais de segurança pública, 
quando manifestado o interesse em participar da Rede Pró-Vida, 
representadas por um profissional pertencente: (Incluído pelo De-
creto nº 11.107, de 2022)

a) às Polícias Militares; (Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 
2022)

b) aos Corpos de Bombeiros Militares; (Incluído pelo Decreto 
nº 11.107, de 2022)

c) às Polícias Civis;  (Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 2022)
d) às Polícias Penais Estaduais e Distrital; e  (Incluído pelo De-

creto nº 11.107, de 2022)
e) aos Institutos Oficiais de Criminalística, de Medicina legal e 

de Identificação, quando couber.  (Incluído pelo Decreto nº 11.107, 
de 2022)

§1º  Cada membro da Rede Pró-Vida terá um suplente, que o 
substituirá em suas ausências e seus impedimentos. (Incluído pelo 
Decreto nº 11.107, de 2022)

§2º  A participação na Rede Pró-Vida será considerada presta-
ção de serviço público relevante, não remunerada. (Incluído pelo 
Decreto nº 11.107, de 2022)

§3º  A Rede Pró-Vida se reunirá, em caráter ordinário, semes-
tralmente e, em caráter extraordinário, mediante convocação de 
seu Coordenador. (Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 2022)

§4º  Os membros da Rede Pró-Vida que se encontrarem no 
Distrito Federal se reunirão presencialmente ou por videoconferên-
cia, nos termos do disposto no Decreto nº 10.416, de 7 de julho de 
2020, e os membros que se encontrarem em outros entes federati-
vos participarão da reunião por meio de videoconferência. (Incluído 
pelo Decreto nº 11.107, de 2022)

§5º  O quórum de aprovação da Rede Pró-Vida é de maioria 
simples.  (Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 2022)

§6º  Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Coor-
denador da Rede Pró-Vida terá o voto de qualidade.  (Incluído pelo 
Decreto nº 11.107, de 2022)

§7º  O Coordenador da Rede Pró-Vida poderá convidar repre-
sentantes de outros órgãos e entidades, públicos ou privados, para 
participar de suas reuniões, sem direito a voto. (Incluído pelo De-
creto nº 11.107, de 2022)

§8º  A Secretaria-Executiva da Rede Pró-Vida será exercida pela 
Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública. (Incluído pelo Decreto nº 11.107, de 2022)

CAPÍTULO IV
DA INTEGRAÇÃO DOS MECANISMOS DE PREVENÇÃO E 

CONTROLE DE ATOS ILÍCITOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

Art. 34.  Sem prejuízo das competências atribuídas à Controla-
doria-Geral da União pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
caberá ao Ministério da Justiça e Segurança Pública praticar os atos 
necessários para integrar e coordenar as ações dos órgãos e das 
entidades federais de prevenção e controle de atos ilícitos contra 
a administração pública e referentes à ocultação ou à dissimulação 
de bens, direitos e valores, definidos em plano estratégico anual, 
aprovado de acordo com os critérios e os procedimentos estabele-
cidos em ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública.     
(Redação dada pelo Decreto nº 9.876, de 2019)
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Parágrafo único.  As câmaras técnicas terão caráter temporário, 
com duração não superior a um ano, e serão constituídas por, no 
máximo, sete membros. (Incluído pelo Decreto nº 9.876, de 2019)

Art. 39.  Caberá ao Ministério da Justiça e Segurança Pública a 
edição dos demais atos administrativos necessários à consecução 
das atividades do CNSP, por intermédio de sua Secretaria-Executiva 
ou de unidade que venha a ser instituída para esse fim em regimen-
to interno, que prestará apoio técnico e administrativo ao CNSP e 
às suas câmaras técnicas.   (Redação dada pelo Decreto nº 9.876, 
de 2019)

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO NACIONAL DE SEGURANÇA 

PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

Art. 40. O CNSP, órgão colegiado permanente, integrante estra-
tégico do Susp, tem competência consultiva, sugestiva e de acom-
panhamento social das atividades de segurança pública e defesa so-
cial, respeitadas as instâncias decisórias e as normas de organização 
da administração pública.

Parágrafo único. O CNSP exercerá o acompanhamento dos in-
tegrantes operacionais do Susp, a que se refere o §2º do art. 9º da 
Lei nº 13.675, de 2018 , e poderá recomendar providências legais 
às autoridades competentes, de modo a considerar, entre outros 
definidos em regimento interno ou em norma específica, os seguin-
tes aspectos:

I - as condições de trabalho, a valorização e o respeito pela in-
tegridade física e moral de seus integrantes;

II - o cumprimento das metas definidas de acordo com o dis-
posto na Lei nº 13.675, de 2018 , para a consecução dos objetivos 
do órgão;

III - o resultado célere na apuração das denúncias em tramita-
ção nas corregedorias; e

IV - o grau de confiabilidade e aceitabilidade do órgão pela po-
pulação por ele atendida.

Art. 41. Compete, ainda, ao CNSP:
I - propor diretrizes para políticas públicas relacionadas com 

segurança pública e defesa social, com vistas à prevenção e à re-
pressão da violência e da criminalidade e à satisfação de princípios, 
diretrizes, objetivos, estratégias, meios e instrumentos da Política 
Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, estabelecidos no art. 
4º ao art. 8º da Lei nº 13.675, de 2018 ;

II - apreciar o Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa 
Social e, quando necessário, fazer recomendações relativamente 
aos objetivos, às ações estratégicas, às metas, às prioridades, aos 
indicadores e às formas de financiamento e gestão das políticas de 
segurança pública e defesa social nele estabelecidos;

III - propor ao Ministério da Justiça e Segurança Pública e aos 
integrantes do Susp a definição anual de metas de excelência com 
vistas à prevenção e à repressão das infrações penais e administra-
tivas e à prevenção de desastres, por meio de indicadores públicos 
que demonstrem, de forma objetiva, os resultados pretendidos;  
(Redação dada pelo Decreto nº 9.876, de 2019)

IV - contribuir para a integração e a interoperabilidade de in-
formações e dados eletrônicos sobre segurança pública e defesa 
social, prisionais e sobre drogas, e para a unidade de registro das 
ocorrências policiais;

V - propor a criação de grupos de trabalho com o objetivo de 
produzir e publicar estudos e diagnósticos para a formulação e a 
avaliação de políticas públicas relacionadas com segurança pública 
e defesa social;

VI - prestar apoio e articular-se, sistematicamente, com os con-
selhos estaduais, distrital e municipais de segurança pública e de-
fesa social, com vistas à formulação de diretrizes básicas comuns e 
à potencialização do exercício de suas atribuições legais e regula-
mentares;

VII - estudar, analisar e sugerir alterações na legislação perti-
nente; e

VIII - promover a articulação entre os órgãos que integram o 
Susp e a sociedade civil.

Parágrafo único. O CNSP divulgará anualmente e, de forma ex-
traordinária, quando necessário, as avaliações e as recomendações 
que emitir a respeito das matérias de sua competência.

Art. 41-A.  As convocações para as reuniões do CNSP, do Con-
selho Gestor do Sinesp e da Comissão Permanente do Sinaped es-
pecificarão o horário de início das atividades e previsão para seu 
término.  (Incluído pelo Decreto nº 9.876, de 2019)

§1º  Na hipótese de reunião ordinária com duração superior a 
duas horas, deverá ser especificado período para votação, que não 
poderá ser superior a duas horas.  (Incluído pelo Decreto nº 9.876, 
de 2019)

§2º  É vedada a divulgação de discussões em curso nos cole-
giados sem a prévia anuência do Ministro de Estado da Justiça e 
Segurança Pública. (Incluído pelo Decreto nº 9.876, de 2019)

Art. 41-B.  A participação nos colegiados e nos subcolegiados 
de que trata este Decreto será considerada prestação de serviços 
públicos relevante, não remunerada. (Incluído pelo Decreto nº 
9.876, de 2019)

Art. 41-C.  Os regimentos internos dos colegiados serão elabo-
rados no prazo de noventa dias, contado da data de publicação des-
te Decreto.  (Incluído pelo Decreto nº 9.876, de 2019)

Parágrafo único. Os regimentos internos de que trata o caput 
serão aprovados por maioria simples.  (Incluído pelo Decreto nº 
9.876, de 2019)

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42. Ficam revogados:
I - o Decreto nº 6.138, de 28 de junho de 2007 ;
II - o Decreto nº 7.413, de 30 de dezembro de 2010 ; e
III - o Decreto nº 8.075, de 14 de agosto de 2013 .
Art. 43. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 30 de agosto de 2018; 197º da Independência e 130º 

da República.



LEGISLAÇÃO

455

5 - opor-se diretamente e por fatos ao livre exercício do Poder 
Judiciário, ou obstar, por meios violentos, ao efeito dos seus atos, 
mandados ou sentenças;

6 - usar de violência ou ameaça, para constranger juiz, ou jura-
do, a proferir ou deixar de proferir despacho, sentença ou voto, ou 
a fazer ou deixar de fazer ato do seu ofício;

7 - praticar contra os poderes estaduais ou municipais ato defi-
nido como crime neste artigo;

8 - intervir em negócios peculiares aos Estados ou aos Municí-
pios com desobediência às normas constitucionais.

CAPÍTULO III
DOS CRIMES CONTRA O EXERCÍCIO DOS DIREITOS POLÍTICOS, 

INDIVIDUAIS E SOCIAIS

Art. 7º São crimes de responsabilidade contra o livre exercício 
dos direitos políticos, individuais e sociais:

1- impedir por violência, ameaça ou corrupção, o livre exercício 
do voto;

2 - obstar ao livre exercício das funções dos mesários eleitorais;
3 - violar o escrutínio de seção eleitoral ou inquinar de nulidade 

o seu resultado pela subtração, desvio ou inutilização do respectivo 
material;

4 - utilizar o poder federal para impedir a livre execução da lei 
eleitoral;

5 - servir-se das autoridades sob sua subordinação imediata 
para praticar abuso do poder, ou tolerar que essas autoridades o 
pratiquem sem repressão sua;

6 - subverter ou tentar subverter por meios violentos a ordem 
política e social;

7 - incitar militares à desobediência à lei ou infração à discipli-
na;

8 - provocar animosidade entre as classes armadas ou contra 
elas, ou delas contra as instituições civis;

9 - violar patentemente qualquer direito ou garantia individual 
constante do art. 141 e bem assim os direitos sociais assegurados 
no artigo 157 da Constituição;

10 - tomar ou autorizar durante o estado de sítio, medidas de 
repressão que excedam os limites estabelecidos na Constituição.

CAPÍTULO IV
DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA INTERNA DO PAÍS

Art. 8º São crimes contra a segurança interna do país:
1 - tentar mudar por violência a forma de governo da Repúbli-

ca;
2 - tentar mudar por violência a Constituição Federal ou de al-

gum dos Estados, ou lei da União, de Estado ou Município;
3 - decretar o estado de sítio, estando reunido o Congresso Na-

cional, ou no recesso deste, não havendo comoção interna grave 
nem fatos que evidenciem estar a mesma a irromper ou não ocor-
rendo guerra externa;

4 - praticar ou concorrer para que se perpetre qualquer dos 
crimes contra a segurança interna, definidos na legislação penal;

5 - não dar as providências de sua competência para impedir 
ou frustrar a execução desses crimes;

6 - ausentar-se do país sem autorização do Congresso Nacional;
7 - permitir, de forma expressa ou tácita, a infração de lei fede-

ral de ordem pública;

8 - deixar de tomar, nos prazos fixados, as providências deter-
minadas por lei ou tratado federal e necessário a sua execução e 
cumprimento.

CAPÍTULO V
DOS CRIMES CONTRA A PROBIDADE NA ADMINISTRAÇÃO

Art. 9º São crimes de responsabilidade contra a probidade na 
administração:

1 - omitir ou retardar dolosamente a publicação das leis e reso-
luções do Poder Legislativo ou dos atos do Poder Executivo;

2 - não prestar ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias 
após a abertura da sessão legislativa, as contas relativas ao exercício 
anterior;

3 - não tornar efetiva a responsabilidade dos seus subordina-
dos, quando manifesta em delitos funcionais ou na prática de atos 
contrários à Constituição;

4 - expedir ordens ou fazer requisição de forma contrária às 
disposições expressas da Constituição;

5 - infringir no provimento dos cargos públicos, as normas le-
gais;

6 - Usar de violência ou ameaça contra funcionário público para 
coagí-lo a proceder ilegalmente, bem como utilizar-se de suborno 
ou de qualquer outra forma de corrupção para o mesmo fim;

7 - proceder de modo incompatível com a dignidade, a honra e 
o decoro do cargo.

CAPÍTULO VI
DOS CRIMES CONTRA A LEI ORÇAMENTÁRIA

Art. 10. São crimes de responsabilidade contra a lei orçamen-
tária:

1- Não apresentar ao Congresso Nacional a proposta do orça-
mento da República dentro dos primeiros dois meses de cada ses-
são legislativa;

2 - Exceder ou transportar, sem autorização legal, as verbas do 
orçamento;

3 - Realizar o estorno de verbas;
4 - Infringir , patentemente, e de qualquer modo, dispositivo 

da lei orçamentária.
5) deixar de ordenar a redução do montante da dívida conso-

lidada, nos prazos estabelecidos em lei, quando o montante ultra-
passar o valor resultante da aplicação do limite máximo fixado pelo 
Senado Federal; (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000)

6) ordenar ou autorizar a abertura de crédito em desacordo 
com os limites estabelecidos pelo Senado Federal, sem fundamento 
na lei orçamentária ou na de crédito adicional ou com inobservân-
cia de prescrição legal; (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000)

7) deixar de promover ou de ordenar na forma da lei, o can-
celamento, a amortização ou a constituição de reserva para anular 
os efeitos de operação de crédito realizada com inobservância de 
limite, condição ou montante estabelecido em lei; (Incluído pela Lei 
nº 10.028, de 2000)

8) deixar de promover ou de ordenar a liquidação integral de 
operação de crédito por antecipação de receita orçamentária, inclu-
sive os respectivos juros e demais encargos, até o encerramento do 
exercício financeiro; (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000)
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Art. 51. Findo o prazo para a resposta do denunciado, seja esta 
recebida, ou não, a comissão dará parecer, dentro de dez dias, so-
bre a procedência ou improcedência da acusação.

Art. 52. Perante a comissão, o denunciante e o denunciado po-
derão comparecer pessoalmente ou por procurador, assistir a todos 
os atos e diligências por ela praticados, inquirir, reinquirir, contestar 
testemunhas e requerer a sua acareação. Para esse efeito, a comis-
são dará aos interessados conhecimento das suas reuniões e das di-
ligências a que deva proceder, com a indicação de lugar, dia e hora.

Art. 53. Findas as diligências, a comissão emitirá sobre o seu 
parecer, que será publicado e distribuído, com todas as peças que o 
instruírem e dado para ordem do dia 48 horas, no mínimo, depois 
da distribuição.

Art. 54. Esse parecer terá uma só discussão e considerar-se-
-á aprovado se, em votação nominal, reunir a maioria simples dos 
votos.

Art. 55. Se o Senado entender que não procede a acusação, 
serão os papeis arquivados. Caso decida o contrário, a Mesa dará 
imediato conhecimento dessa decisão ao Supremo Tribunal Fede-
ral, ao Presidente da República, ao denunciante e ao denunciado.

Art. 56. Se o denunciado não estiver no Distrito Federal, a deci-
são ser-lhe-á comunicada a requisição da Mesa, pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado onde se achar. Se estiver fora do país 
ou em lugar incerto e não sabido, o que será verificado pelo 1º Se-
cretário do Senado, far-se-á a intimação mediante edital pelo Diário 
do Congresso Nacional , com a antecedência de 60 dias. 

Art. 57. A decisão produzirá desde a data da sua intimação os 
seguintes efeitos, contra o denunciado:

a) ficar suspenso do exercício das suas funções até sentença 
final;

b) ficar sujeito a acusação criminal;
c) perder, até sentença final, um terço dos vencimentos, que 

lhe será pago no caso de absolvição.

CAPÍTULO II
DA ACUSAÇÃO E DA DEFESA

Art. 58. Intimado o denunciante ou o seu procurador da deci-
são a que aludem os três últimos artigos, ser-lhe-á dada vista do 
processo, na Secretaria do Senado, para, dentro de 48 horas, ofere-
cer o libelo acusatório e o rol das testemunhas. Em seguida abrir-se-
-á vista ao denunciado ou ao seu defensor, pelo mesmo prazo para 
oferecer a contrariedade e o rol das testemunhas.

Art. 59. Decorridos esses prazos, com o libelo e a contrariedade 
ou sem eles, serão os autos remetidos, em original, ao Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, ou ao seu substituto legal, quando 
seja ele o denunciado, comunicando-se-lhe o dia designado para o 
julgamento e convidando-o para presidir a sessão.

Art. 60. O denunciante e o acusado serão notificados pela for-
ma estabelecida no art. 56. para assistirem ao julgamento, devendo 
as testemunhas ser, por um magistrado, intimadas a comparecer a 
requisição da Mesa.

Parágrafo único. Entre a notificação e o julgamento deverá me-
diar o prazo mínimo de 10 dias.

Art. 61. No dia e hora marcados para o julgamento, o Senado 
reunir-se-á, sob a presidência do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal ou do seu substituto legal. Verificada a presença de número 
legal de senadores, será aberta a sessão e feita a chamada das par-
tes, acusador e acusado, que poderão comparecer pessoalmente 
ou pelos seus procuradores.

Art. 62. A revelia do acusador não importará transferência do 
julgamento, nem perempção da acusação.

§1º A revelia do acusado determinará o adiamento de julga-
mento, para o qual o Presidente designará novo dia, nomeando um 
advogado para defender o revel.

§2º Ao defensor nomeado será, facultado o exame de todas as 
peças do processo.

Art. 63. No dia definitivamente aprazado para o julgamento, 
verificado o número legal de senadores será aberta a sessão e fa-
cultado o ingresso às partes ou aos seus procuradores. Serão juízes 
todos os senadores presentes, com exceção dos impedidos nos ter-
mos do art. 36.

Parágrafo único. O impedimento poderá ser oposto pelo acusa-
dor ou pelo acusado e invocado por qualquer senador.

Art. 64. Constituído o Senado em Tribunal de julgamento, o 
Presidente mandará ler o processo e, em seguida, inquirirá publica-
mente as testemunhas, fora da presença umas das outras.

Art. 65. O acusador e o acusado, ou os seus procuradores, po-
derão reinquirir as testemunhas, contestá-las sem interrompê-las e 
requerer a sua acareação sejam feitas as perguntas que julgar ne-
cessárias.

Art. 66. Finda a inquirição, haverá debate oral, facultadas a ré-
plica e a tréplica entre o acusador e o acusado, pelo prazo que o 
Presidente determinar,

Parágrafo único. Ultimado o debate, retirar-se-ão partes do re-
cinto da sessão e abrir-se-á uma discussão única entre os senadores 
sobre o objeto da acusação.

Art. 67. Encerrada a discussão, fará o Presidente um relatório 
resumido dos fundamentos da acusação e da defesa, bem como das 
respectivas provas, submetendo em seguida o caso a julgamento.

CAPÍTULO III
DA SENTENÇA

Art. 68. O julgamento será feito, em votação nominal pelos se-
nadores desimpedidos que responderão “sim” ou “não” à seguin-
te pergunta enunciada pelo Presidente: “Cometeu o acusado F. o 
crime que lhe é imputado e deve ser condenado à perda do seu 
cargo?”

Parágrafo único. Se a resposta afirmativa obtiver, pelo menos, 
dois terços dos votos dos senadores presentes, o Presidente fará 
nova consulta ao plenário sobre o tempo não excedente de cinco 
anos, durante o qual o condenado deverá ficar inabilitado para o 
exercício de qualquer função pública.

Art. 69. De acordo com a decisão do Senado, o Presidente la-
vrará nos autos, a sentença que será assinada por ele e pelos sena-
dores, que tiverem tomado parte no julgamento, e transcrita na ata.

Art. 70. No caso de condenação, fica o acusado desde logo 
destituído do seu cargo. Se a sentença for absolutória, produzirá a 
imediata reabilitação do acusado, que voltará ao exercício do cargo, 
com direito à parte dos vencimentos de que tenha sido privado.

Art. 71. Da sentença, dar-se-á imediato conhecimento ao Pre-
sidente da República, ao Supremo Tribunal Federal e ao acusado.

Art. 72. Se no dia do encerramento do Congresso Nacional não 
estiver concluído o processo ou julgamento de Ministro do Supre-
mo Tribunal Federal ou do Procurador Geral da República, deverá 
ele ser convocado extraordinariamente pelo terço do Senado Fe-
deral.



LEGISLAÇÃO

461

de física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiri-
tual e social, em condições de liberdade e dignidade. (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade 
e do poder público assegurar à pessoa idosa, com absoluta priori-
dade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comu-
nitária. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

§1º A garantia de prioridade compreende: (Redação dada pela 
Lei nº 13.466, de 2017)

I – atendimento preferencial imediato e individualizado junto 
aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população;

II – preferência na formulação e na execução de políticas sociais 
públicas específicas;

III – destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas re-
lacionadas com a proteção à pessoa idosa; (Redação dada pela Lei 
nº 14.423, de 2022)

IV – viabilização de formas alternativas de participação, ocupa-
ção e convívio da pessoa idosa com as demais gerações; (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

V – priorização do atendimento da pessoa idosa por sua pró-
pria família, em detrimento do atendimento asilar, exceto dos que 
não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria 
sobrevivência; (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

VI – capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas 
de geriatria e gerontologia e na prestação de serviços às pessoas 
idosas; (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

VII – estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulga-
ção de informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsi-
cossociais de envelhecimento;

VIII – garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assis-
tência social locais.

IX – prioridade no recebimento da restituição do Imposto de 
Renda. (Incluído pela Lei nº 11.765, de 2008).

§2º Entre as pessoas idosas, é assegurada prioridade especial 
aos maiores de 80 (oitenta) anos, atendendo-se suas necessidades 
sempre preferencialmente em relação às demais pessoas idosas. 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 4º Nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo 
de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e 
todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido 
na forma da lei. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

§1º É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direi-
tos da pessoa idosa. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

§2º As obrigações previstas nesta Lei não excluem da preven-
ção outras decorrentes dos princípios por ela adotados.

Art. 5º A inobservância das normas de prevenção importará em 
responsabilidade à pessoa física ou jurídica nos termos da lei.

Art. 6º Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade 
competente qualquer forma de violação a esta Lei que tenha teste-
munhado ou de que tenha conhecimento.

Art. 7º Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e 
Municipais da Pessoa Idosa, previstos na Lei nº 8.842, de 4 de janei-
ro de 1994, zelarão pelo cumprimento dos direitos da pessoa idosa, 
definidos nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA

Art. 8º O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua 
proteção um direito social, nos termos desta Lei e da legislação vi-
gente.

Art. 9º É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a prote-
ção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públi-
cas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de 
dignidade.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE

Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade assegurar à pes-
soa idosa a liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa huma-
na e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garan-
tidos na Constituição e nas leis. (Redação dada pela Lei nº 14.423, 
de 2022)

§1º O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguin-
tes aspectos:

I – faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espa-
ços comunitários, ressalvadas as restrições legais;

II – opinião e expressão;
III – crença e culto religioso;
IV – prática de esportes e de diversões;
V – participação na vida familiar e comunitária;
VI – participação na vida política, na forma da lei;
VII – faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação.
§2º O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da inte-

gridade física, psíquica e moral, abrangendo a preservação da ima-
gem, da identidade, da autonomia, de valores, idéias e crenças, dos 
espaços e dos objetos pessoais.

§3º É dever de todos zelar pela dignidade da pessoa idosa, 
colocando-a a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, 
aterrorizante, vexatório ou constrangedor. (Redação dada pela Lei 
nº 14.423, de 2022)

CAPÍTULO III
DOS ALIMENTOS

Art. 11. Os alimentos serão prestados à pessoa idosa na forma 
da lei civil. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo a pessoa 
idosa optar entre os prestadores. (Redação dada pela Lei nº 14.423, 
de 2022)

Art. 13.  As transações relativas a alimentos poderão ser cele-
bradas perante o Promotor de Justiça ou Defensor Público, que as 
referendará, e passarão a ter efeito de título executivo extrajudicial 
nos termos da lei processual civil. (Redação dada pela Lei nº 11.737, 
de 2008)

Art. 14. Se a pessoa idosa ou seus familiares não possuírem 
condições econômicas de prover o seu sustento, impõe-se ao poder 
público esse provimento, no âmbito da assistência social. (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022)
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Art. 21. O poder público criará oportunidades de acesso da pes-
soa idosa à educação, adequando currículos, metodologias e mate-
rial didático aos programas educacionais a ela destinados. (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

§1º Os cursos especiais para pessoas idosas incluirão conteúdo 
relativo às técnicas de comunicação, computação e demais avanços 
tecnológicos, para sua integração à vida moderna. (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022)

§2º As pessoas idosas participarão das comemorações de cará-
ter cívico ou cultural, para transmissão de conhecimentos e vivên-
cias às demais gerações, no sentido da preservação da memória e 
da identidade culturais. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino 
formal serão inseridos conteúdos voltados ao processo de envelhe-
cimento, ao respeito e à valorização da pessoa idosa, de forma a 
eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria. 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 23. A participação das pessoas idosas em atividades cultu-
rais e de lazer será proporcionada mediante descontos de pelo me-
nos 50% (cinquenta por cento) nos ingressos para eventos artísti-
cos, culturais, esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial 
aos respectivos locais. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horá-
rios especiais voltados às pessoas idosas, com finalidade informati-
va, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo de 
envelhecimento. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 25.  As instituições de educação superior ofertarão às pes-
soas idosas, na perspectiva da educação ao longo da vida, cursos e 
programas de extensão, presenciais ou a distância, constituídos por 
atividades formais e não formais.  (Redação dada pela lei nº 13.535, 
de 2017)

Parágrafo único. O poder público apoiará a criação de univer-
sidade aberta para as pessoas idosas e incentivará a publicação de 
livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados à 
pessoa idosa, que facilitem a leitura, considerada a natural redução 
da capacidade visual. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

CAPÍTULO VI
DA PROFISSIONALIZAÇÃO E DO TRABALHO

Art. 26. A pessoa idosa tem direito ao exercício de atividade 
profissional, respeitadas suas condições físicas, intelectuais e psí-
quicas. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 27. Na admissão da pessoa idosa em qualquer trabalho ou 
emprego, são vedadas a discriminação e a fixação de limite máximo 
de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a 
natureza do cargo o exigir. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022)

Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concur-
so público será a idade, dando-se preferência ao de idade mais ele-
vada.

Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de:
I – profissionalização especializada para as pessoas idosas, 

aproveitando seus potenciais e habilidades para atividades regula-
res e remuneradas; (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

II – preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com 
antecedência mínima de 1 (um) ano, por meio de estímulo a novos 
projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento so-
bre os direitos sociais e de cidadania;

III – estímulo às empresas privadas para admissão de pessoas 
idosas ao trabalho. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

CAPÍTULO VII
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime 
Geral da Previdência Social observarão, na sua concessão, critérios 
de cálculo que preservem o valor real dos salários sobre os quais 
incidiram contribuição, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção 
serão reajustados na mesma data de reajuste do salário-mínimo, 
pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu 
último reajustamento, com base em percentual definido em regula-
mento, observados os critérios estabelecidos pela Lei no 8.213, de 
24 de julho de 1991.

Art. 30. A perda da condição de segurado não será considerada 
para a concessão da aposentadoria por idade, desde que a pessoa 
conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente 
ao exigido para efeito de carência na data de requerimento do be-
nefício.

Parágrafo único. O cálculo do valor do benefício previsto no 
caput observará o disposto no caput e §2º do art. 3º da Lei no 
9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, não havendo salários-de-
-contribuição recolhidos a partir da competência de julho de 1994, 
o disposto no art. 35 da Lei no 8.213, de 1991.

Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efe-
tuado com atraso por responsabilidade da Previdência Social, será 
atualizado pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentos dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social, verificado no pe-
ríodo compreendido entre o mês que deveria ter sido pago e o mês 
do efetivo pagamento.

Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1º de Maio, é a data-base 
dos aposentados e pensionistas.

CAPÍTULO VIII
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 33. A assistência social às pessoas idosas será prestada, 
de forma articulada, conforme os princípios e diretrizes previstos 
na Lei Orgânica da Assistência Social (Loas), na Política Nacional da 
Pessoa Idosa, no SUS e nas demais normas pertinentes (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 34. Às pessoas idosas, a partir de 65 (sessenta e cinco) 
anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de 
tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 
(um) salário mínimo, nos termos da Loas.  (Vide Decreto nº 6.214, 
de 2007) (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro 
da família nos termos do caput não será computado para os fins do 
cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas.

Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, 
são obrigadas a firmar contrato de prestação de serviços com a pes-
soa idosa abrigada. 

§1º No caso de entidade filantrópica, ou casa-lar, é facultada a 
cobrança de participação da pessoa idosa no custeio da entidade. 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

§2º O Conselho Municipal da Pessoa Idosa ou o Conselho Mu-
nicipal da Assistência Social estabelecerá a forma de participação 
prevista no §1º deste artigo, que não poderá exceder a 70% (seten-


